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Preâmbulo

O período de estudos universitários, normalmente entre os 18 e os 24 anos, é caracteri-
zado por grandes mudanças no estilo de vida, acompanhadas por um aumento na 
independência e liberdade face ao controlo parental e face às limitações de uma vida 
profissional ativa. Os estudantes universitários podem ser um grupo de risco para hábi-
tos alimentares desadequados (elevada ingestão de fast food, doces, refrigerantes, 
bebidas alcoólicas, e baixa ingestão de frutas, vegetais, peixe, cereais integrais e hortí-
colas), exacerbação de distúrbios de comportamento alimentar  e aumento de peso, 
estando responsabilizados, normalmente pela primeira vez, pela escolha, compra (com 
orçamento limitado) e confeção dos alimentos (1-4). Esta situação de risco parece ser 
maior nos estudantes mais novos e que estão deslocados da sua residência familiar (2, 
5).
O consumo predominante de refeições take away e de conveniência (alimentos pro-
cessados e preparados), muitas vezes associadas a alimentos nutricionalmente menos 
equilibrados (com elevado valor energético, gordura, açúcar e sal), deve-se à maior 
liberdade do estudante universitário em relação ao que e quando comer, mas também 
à falta de competências práticas de culinária (6).
A alimentação adequada é um dos fatores mais influentes no estilo de vida saudável e 
as competências culinárias são uma das ferramentas fundamentais para alcançá-la. Os 
estudos mostram que os estudantes universitários que têm baixa confiança nas suas 
competências culinárias, consomem alimentos processados regularmente (7), e que as 
competências culinárias são maiores nos estudantes que cozinham com mais frequên-
cia, sentindo-se mais confiantes para o fazer, nas mulheres, nos mais velhos e naqueles 
com local de residência adequado (8).
Outro aspeto de particular atenção é a prevalência de insegurança alimentar entre os 
estudantes universitários, ou seja, a falta de acesso regular e permanente à alimentação 
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em quantidade e qualidade adequadas. Devido aos recursos financeiros limitados, 
menor poder de compra, custos crescentes de propinas, residência e alimentação, os 
estudantes universitários podem estar vulneráveis a situações de insegurança alimentar, 
principalmente os de primeiro ano (9). 
A ingestão alimentar desequilibrada e a insegurança alimentar, podem ter um impacto 
prejudicial na saúde física e mental, e no desempenho cognitivo, intelectual e académi-
co dos estudantes (10, 11). Assim, existe a necessidade de desenvolvimento de políticas 
públicas que promovam hábitos alimentares saudáveis entre os estudantes, como inter-
venções que promovam comportamentos alimentares saudáveis e melhorem o acesso 
a alimentos saudáveis no ambiente universitário, facilitando a construção de padrões 
alimentares que seguirão durante a vida adulta (3, 12).
A Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, através dos seus Serviços de Ação 
Social, disponibiliza alimentação a toda a comunidade académica, nas suas cantinas, 
restaurantes e bares, assim como em máquinas de venda automática de alimentos. 
Nesse sentido, deve ter um papel ativo nesta área, adotando uma política e definindo 
estratégias para promover uma alimentação mais saudável, principalmente nos seus 
estudantes, atuando sobre os fatores que influenciam o comportamento alimentar, 
como os fatores individuais (competências culinárias, preferências alimentares, condi-
ções socioeconómicas, tabus alimentares, conhecimentos e perceções), fatores 
sociais (influência de colegas e normas sociais), fatores relacionados com a universida-
de (calendário escolar e frequência de avaliações) e fatores ambientais e económicos 
(disponibilidade e acessibilidade, promoção e preços dos alimentos) (3, 5, 13, 14).
Um outro aspeto de particular relevância e importância crescente é a necessidade de 
enfrentar ativamente os desafios das mudanças climáticas, sendo que as instituições de 
ensino superior têm de reduzir o impacto ambiental dos seus campi, sendo importante 
que iniciativas na área da alimentação estejam identificadas na estratégia global da 
instituição, ajudando a otimizar investimentos e avanços no sentido da obtenção de um 
campus universitário sustentável (15).
A 16 de outubro de 2019, decorreu na Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro o 
seminário comemorativo do Dia Mundial da Alimentação. O momento foi de elevada 
participação pela comunidade académica e sociedade em geral, tendo sido conside-
rado consensual que a garantia do direito à alimentação adequada, saudável e susten-
tável, bem como a prevenção e a redução das doenças crónicas não-transmissíveis e 
aumento da literacia alimentar precisam ser bandeiras da universidade. No encerramen-
to do evento, foi lançado o repto no sentido dos diferentes atores da comunidade aca-
démica unirem esforços em direção à plena realização do Direto Humano à Alimentação 
Adequada através do desenvolvimento conjunto da Carta para a Alimentação Saudável 
e Sustentável da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, que defina princípios 
e boas práticas para uma alimentação saudável, de qualidade, saborosa e sustentável na 
Academia.
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Princípios Orientadores

A Carta para a Alimentação Saudável e Susten-
tável da UTAD integra-se nos objetivos do 
Plano Estratégico da UTAD e pretende apoiar o 
desenvolvimento e prossecução da Agenda 
2030 (16), da estratégia europeia “Farm to Fork” 
(17) e a defesa do Direito Humano à Alimenta-
ção Adequada (18), através de ações que obe-
decem aos seguintes princípios orientadores:

Assegurar o acesso a uma alimentação 
saudável, equilibrada e variada, tendo em 
consideração as necessidades do indivíduo 
e da sua situação no ciclo de vida

Garantir a segurança alimentar

Promover a sustentabilidade alimentar e a 
redução do desperdício alimentar

Promover o aumento da literacia 
alimentar

Promover a capacitação dos diferentes 
elementos da comunidade académica para a 
concretização de uma alimentação saudável 
e sustentável
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Boas práticas propostas

Em linha com os princípios, devem progressivamente 
implementar-se as seguintes boas práticas, de forma a 
criar um campus onde a escolha saudável e sustentável 
seja a escolha mais fácil, promovendo, sempre que pos-
sível, processos de inovação e investigação:

1. Assegurar o acesso a uma alimentação saudável, 
equilibrada e variada, tendo em consideração as 
necessidades do indivíduo e da sua situação no 
ciclo de vida
• Aumentar a oferta e diversidade dos produtos 

hortícolas como acompanhamento das refeições 
servidas nas cantinas e outros espaços que 
fornecem refeições;

• Aumentar a oferta de leguminosas nas refeições 
servidas nas cantinas e outros espaços que 
fornecem refeições;

• Aumentar a disponibilidade de água nos espa-
ços de utilização comum da instituição, através 
de bebedouros e de acesso gratuito a água da 
rede pública em todos os espaços que comer-
cializem alimentos (ex.: jarros de água sempre 
disponíveis e visíveis); 

• Não disponibilizar saleiros e molhos (ketchup, 
mostarda, maionese), promovendo a redução de 
sal nas refeições em todos os espaços que 
comercializem alimentos;

• Assegurar que o pão disponível para consumo 
nos serviços de alimentação é escuro ou de 
farinha integral e que apresenta um teor de sal 
inferior a 1 g por 100 g de pão;

• Divulgar a informação nutricional das ementas, 
incentivando as escolhas saudáveis;

• Disponibilizar um bu�et de frutas, hortícolas e 
leguminosas nas cantinas, como um meio de 

aumentar a quantidade de frutas e hortícolas 
servidos e diminuir o consumo de outros com-
ponentes das refeições (19), incentivando o con-
sumo de vegetais, principalmente nos subgru-
pos com uma ingestão tendencialmente menor 
(4);

• Incluir nas ementas, sempre que possível, alimen-
tos biológicos e sazonais;

• Não disponibilizar bebidas refrigerantes nas can-
tinas (tal como descritas na Portaria 703/96, de 6 
de dezembro (20));

• Estimular a promoção de uma alimentação mais 
saudável e sustentável através da modificação da 
oferta alimentar dos bares, adotando o Despa-
cho n.º 11391/2017, de 28 de dezembro (21);

• No caso dos bares, disponibilizar 3 partes de 
produtos nutricionalmente equilibrados para 1 
parte de produtos nutricionalmente menos equi-
librados, assegurando que a disposição espacial 
dos produtos nutricionalmente equilibrados 
deve sobrepor-se aos produtos que devem ser 
limitados;

• Aumentar a variedade e sazonalidade das frutas 
nos bares e utilizar diferentes formas de apresen-
tação, no sentido de promover o consumo (lami-
nada, em copos, etc.);

• Garantir que os bares apresentam opções 
alimentares saudáveis e facilmente visíveis;

• Melhorar a oferta alimentar das máquinas de 
venda automática (não disponibilizar refrigeran-
tes e produtos de pastelaria, disponibilizar fruta 
em natureza), adotando o Despacho n.º 7516-
-A/2016, de 6 de junho, que determina condi-
ções para a limitação de produtos prejudiciais à 
saúde nas máquinas de venda automática (22);
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• Reduzir a quantidade de açúcar disponível nas 
máquinas de venda automática de bebidas 
quentes (5g no máximo).

2. Garantir a segurança alimentar dos estudantes
• Avaliar a insegurança alimentar dos estudantes;
• Garantir o fornecimento de refeições seguras 

nos diferentes espaços de refeição, através do 
cumprimento do Manual de Segurança Alimentar;

• Apresentar nas ementas a informação das subs-
tâncias que provocam alergias ou intolerâncias, 
de acordo com o estabelecido no Regulamento 
UE) nº 1169/2011, de 25 de outubro (23).

3. Promover a sustentabilidade alimentar e a redução 
do desperdício alimentar
• Desincentivar e avaliar (com a criação de um 

sistema de monitorização contínua) o desperdí-
cio alimentar;

• Adequar as capitações fornecidas dos diferen-
tes componentes da refeição às necessidades 
nutricionais dos consumidores;

• Adequar a oferta alimentar, nomeadamente 
tendo em consideração o incremento do consu-
mo de alimentos frescos locais e provenientes 
de circuitos de abastecimento de cadeias 
curtas;

• Promover a recolha de resíduos orgânicos desti-
nados à compostagem.

4. Promover o aumento da literacia alimentar
• Estimular a reflexão da comunidade académica 

quanto ao Direito Humano à Alimentação Ade-
quada; 

• Promover a educação alimentar e nutricional 
como estratégia para uma alimentação saudável 
no contexto do Direito Humano à Alimentação 
Adequada e para garantir a segurança alimentar e 
nutricional (24) (25);

• Promover a realização de, pelo menos, uma cam-
panha anual para a promoção da alimentação 
saudável e sustentável dirigida à comunidade 
académica;

• Promover a realização de projetos de interven-
ção na comunidade para aumento da literacia 
alimentar (por exemplo, através de mensagens 
nos écrans das Escolas, minuto saudável na UTAD 
TV, entrevistas aos elementos da comunidade 
académica, webinares e projetos envolvendo 
estudantes e docentes de diferentes áreas cien-
tíficas);

• Promover medidas para a prevenção do uso 
nocivo do álcool, apelando ao consumo respon-
sável de vinho e outras bebidas alcoólicas.

5. Promover a capacitação dos diferentes elementos 
da comunidade académica para a concretização 
de uma alimentação saudável e sustentável
• Realizar iniciativas para a formação de compe-

tências de aquisição e preparação de alimentos 
saudáveis e de gestão orçamental (26);

• Dinamizar cursos de culinária saudável para a 
comunidade académica, de forma a aumentar as 
suas competências alimentares e estimular a 
adoção de uma alimentação saudável;

• Formar os colaboradores dos serviços de 
alimentação para a promoção de uma alimenta-
ção segura e saudável, bem como para a redu-
ção do desperdício alimentar.

A implementação das boas práticas e a revisão da 
Carta para a Alimentação Saudável e Sustentável da 
UTAD devem ser avaliadas todos os 2 anos, num pro-
cesso que envolva osdiferentes interessados.
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